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Resumo 

A partir da "Enquete de Inovação Tecnológica 2000", construímos uma 

base de dados das empresas manufatureiras espanholas que realizam 

atividades de inovação. Estabelecemos um modelo de regressão 

logística binomial que relaciona o tamanho da empresa, a intensidade 

tecnológica, o financiamento procedente das agências autonômicas, 

estatal e européia, a I&D interna e a I&D externa, com a probabilidade 

de estabelecer acordos de cooperação em I&D. Os testes realizados nos 

indicam que todas as variáveis influem positivamente sobre a 

probabilidade de cooperar, embora a variável empresa de mediano 

tamanho não é estatisticamente significativa. Do mesmo modo, se 

constata que os organismos públicos que exercem maior influência são 

os europeus e os estatais. As empresas que utilizam mais de um 

organismo simultaneamente são mais propensas a estabelecer acordos 

de cooperação. 
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Abstract 

From the "Survey of Technological Innovation 2000", we built a 

database of Spanish manufacturing enterprises that carry out 

innovation activities. We established a binominal logistic regression 

model that relates the enterprise size, the technological intensity, the 

funding which comes from the State and European autonomic agencies, 

the I & D and the external I & D, with the probability of establishing 

the I & D cooperation agreements. The tests showed us that all 

variables could, positively, influence on the probability of cooperating, 

although the variable median size company is not statistically 

significant. Similarly, it is evidenced that the Europeans and the State 

are the public agencies which exercise the greatest influence. The 

companies that use more than one agency simultaneously are more 

likely to establish cooperation agreements. 
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Introdução 

Na medida em que a tecnologia é cada vez mais complexa, o 

ciclo de vida dos produtos se encurta, o grau de globalização dos 

mercados se intensifica e a concorrência em todos os níveis se aguça, 

os investimentos em tecnologia de produtos e/ou processos resultam 

mais caros, e as incertezas que os acompanham são também cada vez 

maiores e mais manifesto. Assim, em maior proporção que antes, os 

investimentos tecnológicos tendem a incrementar a proporção dos 

gastos fixos sobre os gastos variáveis, provocando a necessidade de 

encurtar os prazos de recuperação dos correspondentes investimentos 

com o objetivo de controlar os riscos (Bower e Hout, 1988; Yip, 1992). 

Conseqüentemente, em um cenário desta natureza, é lógico que 

as empresas abordem na companhia de outras empresas ou instituições 

o desenvolvimento de atividades de inovação, principalmente as que 

requerem altos volumes de investimento e/ou as que implicam em 

assumir elevados riscos. É por isso que as empresas inovadoras 

tendem, em maior proporção que as restantes empresas (Reger e 

Kuhlmann, 1995; OCDE, 2002), a compartir gastos de investimentos, 

custos operativos, riscos e benefícios.  

Mas os acordos de cooperação não são algo que afeta somente  

as empresas e seus respectivos posicionamentos competitivos, mas 

também concernem aos procesos de geração e difusão de novas 

tecnologías, e, através destes, a geração de bem estar e riquesa das 

sociedades de onde as empresas formam parte, o que deriva o interesse 

das Administrações Públicas de fomentar os acordos cooperativos 

entre empresas e entre estas e diversas intituições públicas dedicadas 

a investigação que melhor satisfaçam o interesse social, utilizando 

como instrumento de ajuda diferentes programas públicos de 

financiamento de projetos inovadores.   

Em geral, diferentes correntes teóricas trataram de explicar os 

motivos que empurram as empresas a estabelecer acordos de 

cooperação. Neste sentido, as principais investigações sobre o 

particular sugeriram no centro da Teoría dos Custos de Transação, a 

Direção Estratégica e a Organização Industrial (Hagedoorn et al. 

2000), embora que, como assinala Tsang (1998), as motivações que 

contribuem nas três correntes identificadas não são excludentes entre 

si. Entroncadas com umas ou outras correntes, apareceram diferentes 

trabalhos empíricos que buscam determinar quais são as 

características mais relevantes que influem, positiva ou 

negativamente, no desenvolvimento de atividades cooperativas. A 

partir de considerar a cooperação como uma variável explicada, estes 
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trabalhos incorporam variáveis independentes que, a princípio e sob a 

consideração de fundamentos teóricos sólidos, apresentam alguma 

classe de explicação significativa sobre as atividades de cooperação 

que realizam as empresas. Deste modo, empresários e autoridades 

públicas chegam a conhecer o rol que desempenham no fomento da 

cooperação algumas das variáveis, micro e macro, mais relevantes. 

Portanto, cabe esperar que exista uma associação positiva entre 

o financiamento público de projetos inovadores e a cooperação 

empresarial. A finalidade deste trabalho consiste em tratar de 

contrastar que tal relação existe e é estatisticamente significativa. 

Além do mais, também contrastaremos a relação existente entre a 

materialização de atividades de cooperação e o tamanho das empresas, 

sua adesão a sectores tecnologicamente complexos, sua capacidade de 

I&D interna, e a aquisição de serviços externos de I&D relacionados 

com atividades inovadoras. A consideração conjunta das duas últimas 

variáveis nos permitirá visualizar em que medida as estratégias de 

inovação “fazer e/ou comprar” influem no desenvolvimento das 

atividades cooperativas. Por fim, a estrutura do artigo é a seguinte: na 

seção 2 expomos o marco teórico no que se fundamenta a eleição das 

variáveis que empregamos na análise empírica e formulamos as 

hipóteses que pretendemos contrastar. Na seção 3 descrevemos a 

mostra que empregamos, mostramos a estrutura interna que adotam as 

variáveis para a realização da análise, e demonstramos a técnica 

estatística que utilizamos. Na seção 4 apresentamos os resultados e sua 

polêmica; finalmente, na seção 5, descrevemos as conclusões mais 

relevantes. 

  

Marco teórico e hipótese de investigação 

No que o tamanho empresarial se refere, cabe destacar que 

respeito de seu impacto sobre os acordos de cooperação existem 

argumentos teóricos contraditórios (Robertson e Gatignon, 1998; 

Rothwell e Dodgson, 1991). Por um lado, é obvio que as grandes 

empresas dispõem de maiores recursos tecnológicos, financeiros, 

administrativos e humanos que as pequenas (Czarnitzki e Hussinger, 

2004), questão que as permite afrontar em solitário, com maiores 

probabilidades de êxito, a consecução de elevados objetivos no âmbito 

de I&D. Por contrário, as pequenas empresas, devido aos exíguos 

recursos de que dispõem, se encontram condenadas a cooperar entre 

elas, se querem alcançar os mesmos ou similares objetivos. 

Por outro lado, é obvio que as empresas cooperem entre si para 

adquirir conhecimentos e experiências das que carecem, 
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complementando-se sobre o particular umas a outras. Sobre o 

particular, a Teoria da capacidade de absorção demonstra que para 

absolver com aproveitamento conhecimentos complexos é necessário 

possuir previamente uma base sólida, e também complexa, de 

conhecimentos próprios (Cohen e Levinthal, 1989, 1990). 

Normalmente, são as grandes empresas as que possuem esta base 

sólida de conhecimentos, enquanto que as pequenas tendem a carecer-

la. Portanto, do ponto de vista dos conhecimentos acumulados, serão as 

grandes empresas inovadoras as mais propícias a estabelecer acordos 

de cooperação, enquanto que as pequenas empresas terão maiores 

dificuldades em fazê-lo. 

Da mesma forma que os argumentos teóricos, as evidências 

empíricas sobre a relação entre o tamanho empresarial e a cooperação 

também são contraditórias. Assim, Hagedoorn e Schakenraad (1994), 

Colombo e Garrone (1998) e Cassiman e Veugelers (2002) contrastam 

uma relação positiva e significativa entre ambas variáveis, enquanto 

Pisano (1990) e Robertson e Gatignon, (1998) não encontram nenhuma 

relação significativa entre tamanho empresarial e cooperação. No 

entanto, vale observar que, em geral, são mais numerosas as 

investigações que encontram uma relação positiva e significativa. 

Nesta base, propomos as seguintes hipóteses. 

Hipótese 1: As empresas manufatureiras inovadoras de maior 

tamanho têm maior probabilidade de estabelecer acordos de 

cooperação de I&D que as de menor tamanho. 

Em geral, nas últimas décadas os mercados evoluíram para 

uma crescente exigência de personalização dos produtos, 

encurtamento dos correspondentes ciclos de vida, uma maior 

viabilidade e qualidade (Plaud e Tarondeau, 1984), e, 

consequentemente, uma superior e mais diversificada oferta a preços 

competitivos. No entanto, qualidade, variedade e viabilidade implicam, 

necessariamente, a posse de uma capacidade tecnológica sofisticada, já 

que tanto os componentes como os produtos atuais são cada vez mais 

complexos, portanto para sua fabricação é necessário o concurso e a 

convergência simultânea de diferentes tecnologias (Yoshino e Rangan, 

1995). Por outra parte, dado que a tecnologia na atualidade avança a 

um ritmo vertiginoso, e que a fabricação dos produtos está embasada, 

de um modo crescente, na utilização simultânea de tecnologias críticas, 

é obvio que para a maioria das empresas resulta impossível manter-se 

solitário na vanguarda da hegemonia tecnológica (Ohmae, 1989; Shing, 

1997). Consequentemente, na medida em que as empresas se 

encontram condenadas a manejar um amplo stock de recursos e 
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capacidades, cada vez mais sofisticado e complexo, que raramente são 

capazes de gerar em solitário, a cooperação tecnológica entre empresas 

se apresenta como inevitável. 

Porém, o grau de exigência sobre a personalização dos 

produtos, sua variedade, qualidade e viabilidade não é a mesma em 

todos os setores, de modo que também não serão idênticos os stocks de 

recursos e capacidades tecnológicas para competir neles. Cada setor 

tem, vista a questão sob uma perspectiva dinâmica, umas necessidades 

tecnológicas singulares, os quais, obviamente, diferem em seus 

respectivos graus de complexidade tecnológica (Steensma, 1996). Em 

tal sentido, Harrigan e Newman (1990), Ciborra (1991), Oster (1992), 

Eisenhardt e Schoonhoven (1996), Gomes-Casseres (1996) e Dussauge 

e Garette (1999) sugerem, em suas respectivas contribuições, que os 

acordos de colaboração entre empresas têm uma maior presença nos 

denominados setores de alta intensidade tecnológica, enquanto que 

Link e Bauer (1989), Mytelka (1991), Hagedoorn e Schakenraad (1993) 

e Dussauge e Garette (1999) assinalam que uma grande parte destes 

acordos se concentram em uns poucos setores tecnologicamente muitos 

sofisticados
4

. 

Do anterior conclui-se que a cooperação deve ser maior entre 

empresas que incorrem em elevados gastos de I&D e pertencem a 

setores tecnológicos complexos. Assim, autores como Hladik (1985), 

Link e Bauer (1989), Hagedoorn (1993), Wang (1994) e Robertson e 

Gatignon (1998), Fritsch, e Lukas, (2001), Tether (2002) e Belderbos et 

al. (2004) detectaram uma maior atividade cooperativa das empresas 

pertencentes aos setores de maior complexidade tecnológica. Contudo, 

trabalhos como os de Miotti e Sachwald (2003) não corroboram uma 

relação desta natureza. 

Por outra parte, devemos ter em conta que as empresas 

cooperam para adquirir algumas das competências tecnológicas 

(Schoenmakers e Duysters, 2006) e habilidades que possuem os sócios, 

para, a partir das mesmas, e ao contato com as suas próprias, gerar 

novas competências distintivas (Hamel, 1991; Sakakibara, 1997).  Mas 

para que a habilidade de aprender dos sócios seja rápida e eficaz, 

observou-se que é necessário que a empresa captora possua 

previamente certo fundo de conhecimentos, técnicas e habilidades que 

comportem um elevado grau de sofisticação (Cohen e Levinthal, 1989, 

1990; Mowery et al., 1996; Kim, 1997, 2001; Teece, 2000; Lane et al., 

                                                 
4
 Uma descrição detalhada da evolução, a tendência e os sistemas dos acordos de 

cooperação em I&D nos distintos setores, desde a década de 1960, pode consultar em 

Hagedoorn (2002). 
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2001; Tsai, 2009), fundo que geralmente possuem, logicamente, as 

empresas que competem em setores de elevada complexidade 

tecnológica. Portanto, desde esta perspectiva, também é esperado que 

as empresas que se desenvolvem em setores tecnologicamente 

sofisticados exibam uma maior propensão a estabelecer acordos de 

cooperação, na medida em que se encontram em melhores condições 

para aproveitar os novos conhecimentos e tecnologias que estes 

acordos podem proporcionar-lhes. Logo, em virtude das anteriores 

considerações, propomos contrastar em nosso trabalho a seguinte 

hipótese: 

Hipótese 2: As empresas manufatureiras inovadoras 

pertencentes a setores de maior intensidade tecnológica têm uma 

probabilidade mais elevada de estabelecer acordos de cooperação de 

I&D com outras organizações que as de menor intensidade. 

No âmbito das ajudas públicas à inovação, através do fomento 

de acordos de cooperação entre empresas inovadoras, e entre estas e 

diferentes organismos públicos centrados na investigação, os estudos 

empíricos realizados não são muito numerosos. Sobre o particular, 

Kleinknecht e Reijnen (1992) e Reger e Kuhlmann (1995) chegam à 

conclusão de que as ajudas públicas à inovação incrementaram o 

número de acordos de cooperação que as empresas inovadoras 

afetadas materializaram contribuindo deste modo a difusão da 

tecnologia, enquanto que Gemünden et al. (1992) observam que a 

participação das empresas nos diferentes programas de ajuda pública à 

inovação pode constituir uma cabal explicação do incremento dos 

acordos de cooperação entre empresas. Deste modo, Branstetter e 

Sakakibara (1998) encontraram que a participação em consórcios de 

investigação tem propiciado um maior gasto das empresas em 

atividades de investigação, enquanto que Georghiou e Roessner (2000), 

e Luukkonen (1998, 2000), analisaram a participação de empresas 

européias em programas de ajudas públicas à inovação em um 

contexto de cooperação, encontrando um efeito positivo sobre a 

capacidade de inovação das empresas que cooperaram. Além disso, 

Hagedoorn e Schakenraad (1994), Siebert, (1996) e Belderbos et al. 

(2004) encontraram que a cooperação em projetos de inovação tem 

impactado positivamente nos resultados que as empresas estão 

conseguindo, o que contribuiu a melhorar a riqueza e o 

desenvolvimento das sociedades em que as respectivas empresas se 

assentam. 

Assim, dado que os acordos de cooperação contribuem à 

difusão da tecnologia e ao desenvolvimento competitivo de empresas e 
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territórios, e que as autoridades públicas estão interessadas nesta 

difusão e desenvolvimento, cabe esperar que os sistemas de ajudas 

públicas à inovação, instrumentados a través das correspondentes 

agências públicas, tenham uma influência positiva sobre o 

desenvolvimento de atividades cooperativas em I&D por parte das 

empresas inovadoras. Assim, e tendo em conta que na Espanha são três 

as fontes genéricas de financiamentos públicos possíveis (europeu, 

estatal e autonômico), estabelecemos as seguintes hipóteses: 

Hipótese 3: As ajudas públicas à  inovação condicionam 

positiva e significativamente a assinatura de acordos de cooperação de 

I&D das empresas manufatureiras inovadoras. 

Hipótese 3.1: As ajudas públicas em exclusiva da União 

Européia condicionam positiva e significativamente a realização de 

acordos de cooperação de I&D das empresas manufatureiras 

inovadoras. 

Hipótese 3.2: As ajudas públicas em exclusiva do Estado 

Espanhol condicionam positiva e significativamente a realização de 

acordos de cooperação de I&D das empresas manufatureiras 

inovadoras. 

Hipótese 3.3: As ajudas públicas em exclusiva das 

Comunidades Autônomas Espanholas condicionam positiva e 

significativamente a realização de acordos de cooperação de I&D das 

empresas manufatureiras inovadoras. 

Hipótese 3.4: As ajudas públicas simultâneas de duas ou mais 

agências (européia, estatal e autonômica) condicionam positiva e 

significativamente a realização de acordos de cooperação de I&D das 

empresas manufatureiras inovadoras. 

Na literatura sobre cooperação empresarial são muitos os 

trabalhos empíricos que tem relacionado à propensão a cooperar com a 

existência de uma capacidade prévia de I&D, já que, como 

anteriormente indicamos, a Teoria da capacidade de absorção assinala 

que para absorver eficazmente e com rapidez os conhecimentos e 

tecnologias e habilidades que os sócios possam aportar é necessário 

possuir previamente uma ampla capacidade de aprendizagem. Por 

conseqüência, as empresas possuidoras de elevados níveis de 

capacidade de absorção serão mais eficazes na hora de criar e explorar 

as relações que estabelecem com outras empresas (Caloghirou et al., 

2004), já que suas respectivas capacidades de absorção dependem 

fortemente de seu atual nível de conhecimentos tecnológicos (Kim, 

1997, 2001) , o qual por sua vez deriva dos esforços em I&D interna que 

previamente foram realizados (Veugelers, 1997; Stock et al., 2001; 
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Schoenmakers e Duysters, 2006) . Sobre o particular, Salvato (2003) e 

Woiceshyn e Daellenbach (2005) observam que a capacidade de 

absorção resulta crítica para construir vantagens distintas sólidas e 

duradoiras, e para manter uma posição hegemônica competitiva em um 

mundo sujeito às transformações de um cambio tecnológico constante. 

Obviamente, a falta, ou a insuficiente capacidade de absorção das 

empresas, dificulta sua habilidade para reconhecer o potencial das 

novas idéias que puderam surgir em sua interação com os demais 

sócios . (Schoenmakers e Duysters, 2006; Tsai, 2009). 

Não obstante, os diferentes trabalhos empíricos que trataram 

de contrastar a relação entre a existência prévia de una I&D interna e o 

estabelecimento de acordos de cooperação entre empresas tem 

proporcionado resultados contraditórios. Por uma parte, Pisano (1990) 

e Kleinknecht e Reijnen (1992) não encontraram evidência estatística 

sobre essa relação, enquanto que nos trabalhos de Arora e 

Gambardella (1990, 1994), Freeman (1991), Colombo e Garrone (1996, 

1998), Veugelers (1997), Lowe e Taylor (1998) e Fritsch e Lukas 

(2001), entre outros, encontraram que as empresas que realizam 

investigação interna de um modo sistemático são mais propensas a 

materializar acordos de cooperação com outras empresas o 

instituições. Em consonância com a corrente dominante, propomos o 

contraste da seguinte hipótese: 

Hipótese 4: As empresas manufatureiras inovadoras que 

realizam atividades de I&D interna de modo sistemático têm uma 

probabilidade mais elevada de estabelecer acordos de cooperação com 

outras organizações a nível de I&D que as que no realizam atividades 

internas de  I&D, ou o fazem de modo ocasional. 

A crescente importância da inovação como chave causal de 

competitividade tem dado origem a que a geração e aquisição de 

conhecimento tecnológico se convertam em um tema central da 

definição e implementação da estratégia das empresas, por isso 

aumentaram as investigações que tratam de analisar as relações 

existentes entre as diferentes estratégias de inovação genéricas: fazer, 

comprar ou cooperar. Inicialmente, a maior parte desta classe de 

estudos foi desenvolvida sob o amparo e filosofia da Teoria dos Custos 

de Transação (TCT), o que supunha assumir que as diferentes 

estratégias de inovação eram excludentes entre si (Foray e Mowery, 

1990), a saber, que as empresas se encontravam condenadas a 

selecionar uma das estratégias de inovação disponíveis, excluindo, 

obviamente, as demais alternativas. 
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Contudo, a partir do trabalho de Cohen e Levinthal (1989, 1990), 

no que propõem o conceito de capacidade de absorção, são muitos os 

estudos que transbordam a concepção da TCT, assumindo que o 

desenvolvimento interno de conhecimento e sua aquisição externa 

podem coexistir (Arora e Gambardella, 1990; Arora, 1996),  e incluso 

ser complementários ( Laursen e Salter, 2006; Cassiman e Veugelers, 

2006 ). 

Por outra parte, a raiz do câmbio estrutural que se produz no 

mundo dos negócios ao largo da década dos anos setenta do passado 

século, a economia intensifica vertiginosamente o processo de 

mundialização iniciado depois da II Guerra Mundial, provocando que 

as empresas tenham que enfrentar-se a uma demanda mais exigente, 

errática e volátil. Assim, a tecnologia também inicia um processo de 

mudança intenso e persistente, o que incrementa sua incerteza na hora 

de determinar os limites internos das empresas, ou seja, seus 

correspondentes graus de integração/externalização. Podemos afirmar, 

portanto, que a partir da década dos setenta as empresas têm que 

enfrentar-se a uns níveis de risco econômico e tecnológico muito mais 

intensos que antes. Isso nos ajuda a compreender parcialmente o 

espetacular crescimento experimentado pelos acordos de cooperação 

entre empresas a partir da citada década, buscando deste modo 

compartir custos e riscos (Love e Roper, 2004) e/ou absorver novos 

conhecimentos (Cassiman e Veugelers, 2002) , a fim de estar em 

condições de competir e sobreviver em um mundo sujeito a câmbios 

econômicos e tecnológicos tão drásticos. 

Por isso, na atualidade, é usual que as empresas utilizem um 

mix de diferentes estratégias tecnológicas (Hartung e McPherson, 

2000; Rigby e Zook, 2002), recorrendo simultaneamente a todas ou 

algumas das seguintes alternativas: geração interna de conhecimento, 

contratação externa de serviços de I&D, e acordos de cooperação com 

outros agentes.  

Neste trabalho partimos do reconhecimento explícito da 

coexistência das diferentes estratégias de inovação, e consideramos 

que geração interna e aquisição externa de conhecimentos se apóiam e 

influem mutuamente. Por isso, estamos interessados em contrastar se a 

aquisição externa de I&D influi sobre a probabilidade de que as 

empresas materializem acordos de cooperação com outras empresas e 

instituições em nível de I&D. A saber, buscamos comprovar se a 

experiência das empresas na aquisição de conhecimentos gerados 

externamente ajuda e anima às empresas a estabelecer acordos de 

cooperação, contribuindo a que esta classe de acordos se converta em 
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una estratégia de inovação alternativa para incorporar novos 

conhecimentos gerados externamente. Por conseguinte, em 

consonância com o até aqui observado, estabelecemos a seguinte 

hipótese: 

Hipótese 5: As empresas manufatureiras inovadoras que 

adquirem serviços externos de I&D têm uma probabilidade mais 

elevada de estabelecer acordos de cooperação com outras 

organizações a nível de I&D que as que no adquirem essa classe de 

serviços externos. 

 

Amostra, variáveis e metodologia 

A partir da “Enquete sobre inovaçao tecnológica das empresas 

2000”, elaborada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) de 

Espanha, selecionamos as observações pertencentes ao setor 

manufatureiro espanhol com atividades de inovação durante o período 

1998-2000. O resultado dessa seleção constitui um total de 2593 

empresas, que formam a mostra definitiva com a que trabalhamos. A 

unidade de análise da enquete é a empresa. A enquete espanhola forma 

parte do programa Community Innovation Survey (CIS) da União 

Européia, elaborado sob as pautas de Eurostat e o Manual de Oslo 

(OCDE, 1997). 

As variáveis que empregaremos na análise, e suas estruturas 

internas desde a perspectiva do tratamento estatístico dos dados, são as 

seguintes: 

Cooperação. Quando a empresa não realiza atividades de 

cooperação a variável toma o valor nulo, e um quando cooperam com 

outras empresas ou instituições. 

Tamanho. Consideram-se quatro categorias de tamanho 

empresarial em relação ao volume de emprego e às condições 

estruturais do setor em que pertence a empresa: empresas pequenas, 

medianas, grandes e muito grandes, codificadas respectivamente 

mediante os dígitos 0, 1, 2 e 3. Una empresa é classificada como 

pequena quando seu número de trabalhadores é menor ou igual que um 

quarto da função de distribuição da variável emprego do setor de 

atividade a que pertence a empresa. Classifica-se como mediana 

quando o número de trabalhadores da empresa é maior que um quarto 

e menor ou igual que a mediana do setor de atividade correspondente. 

Uma empresa será classificada como grande quando seu número de 

trabalhadores for maior que a mediana e menor ou igual a três quartos 

da função de distribuição da variável emprego do correspondente setor 

de atividade. Finalmente, será classificada como muito grande quando 
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seu número de trabalhadores for superior a três quartos da 

correspondente função de distribuição de seu setor de atividade. 

Constatamos que o conceito de tamanho que utiliza a pesquisa é 

relativo, já que uma empresa classificada, por exemplo, como pequena 

em seu setor de atividade poderia ser classificada como grande em 

outro setor. 

Complexidade tecnológica. De acordo com a agrupação de 

setores manufatureiros da Organização das Nações Unidas (ONU), 

adotada pela OECD/EUROSTAT, utilizamos a classificação industrial 

internacional unificada (CIIU) segundo o nível de complexidade 

tecnológica para classificar os setores manufatureiros espanhóis em 

quatro categorias, figurando em nossa base de dados, para o 

tratamento estatístico, com os dígitos 0, 1, 2 y 3 do seguinte modo: 

Intensidade tecnológica baixa (0), media-baixa (1), media-alta (2) e 

alta (3). 

Financiamento público. Esta variável toma o valor zero se a 

empresa não participa em nenhum programa de ajuda pública à 

inovação durante o período de análise 1998-2000; o valor 1 quando 

participa unicamente em programas das Comunidades Autônomas 

espanholas; o valor 2 quando participa unicamente no programa estatal 

espanhol; o valor 3 quando participa unicamente no programa europeu; 

e o valor 4 quando participa simultaneamente em mais de um dos 

programas anteriores. 

I&D interna.  Em função dos dados disponíveis na enquete com 

que trabalhamos, utilizamos como indicador de capacidade de 

absorção de I&D as respostas que proporcionaram as empresas à 

existência de atividades internas sistemáticas de I&D. Se a empresa 

não realizou durante o período, atividades internas de I&D, ou estas 

atividades foram ocasionais, a variável toma valor zero, e se realiza 

sistematicamente atividades internas de I&D toma o valor um. 

I&D externa. Quando a empresa adquire serviços de I&D 

externos relacionados com atividades inovadoras esta variável toma 

valor 1; quando não adquire esta classe de serviços o valor da variável 

toma o valor zero.  

Face a contrastar as hipóteses formuladas, utilizaremos o 

modelo de regressão logística binomial, técnica estatística que busca 

predizer a probabilidade de pertinência a um grupo a partir do 

conhecimento de um conjunto de variáveis explicativas. A formulação 

da probabilidade condicional da ocorrência do sucesso se denota do 

seguinte modo:   
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De acordo com McFadden (1974), o modelo de regressão 

logística será o seguinte: 
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O modelo de regressão logística binária que contrastamos, a 

cooperação é a variável dependente, e o tamanho, a complexidade 

tecnológica, o financiamento público, a capacidade de absorção, e a 

contratação de serviços externos de I&D, as variáveis independentes. 

Todas as variáveis independentes entram no modelo mediante a 

criação de variáveis fictícias, atuando em todas elas como categoria de 

referência a que toma o correspondente valor nulo. 

 

Resultados e discussão 

Os estatísticos descritivos (tabela 1) nos assinalam que 19,10% 

das empresas manufatureiras inovadoras estabeleceram acordos de 

cooperação, 53% levam a cabo de modo sistemático atividades internas 

de I&D e 23% adquirem I&D externa. Por outra parte, são mais 

numerosas as empresas muito grandes (35,56%) e de complexidade 

tecnológica baixa (38,30%). Finalmente, a modalidade de 

financiamento público em exclusiva mais utilizada tem sido o 

autonômico (14,58%), seguida pelo financiamento misto (12,38%). 
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Tabela 1: Estatísticos descritivos 

 

 Media Desv. Típica 

Cooperação ,1910 ,3930 

Empresas pequenas ,1720 ,3774 

Empresas medianas ,2098 ,4072 

Empresas grandes ,2626 ,4401 

Empresas muito grande ,3556 ,4787 

Complexidade tecnológica baixa ,3830 ,4862 

Complexidade tecnológica média-baixa ,2773 ,4477 

Complexidade tecnológica média-alta ,2595 ,4384 

Complexidade tecnológica alta ,0802 ,2716 

Financiamento público só autonômico ,1458 ,3529 

Financiamento público só estatal ,0980 ,2973 

Financiamento público só europeu ,0166 ,1277 

Financiamento público misto ,1238 ,3294 

I&D interna ,5300 ,4990 

I&D externa ,2300 ,4200 

 

Além disso, antes da análise da significância dos coeficientes de 

regressão logística, avaliamos o ajuste do modelo à correspondente 

distribuição de dados. Para este fim, utilizamos como estatísticos a 

prova ônibus do modelo, a prova de Hosmer e Lemeshow, o R 

quadrado de Cox e Snell e o R quadrado de Nagelkerke (tabela 2). 

 

Tabela 2: Estatísticos sobre o ajuste global do modelo 

 

Prova Ônibus 

(modelo) 

Prova de Hosmer e 

Lemeshow 

R quadrado 

de Cox e 

Snell 

R quadrado 

de 

Nagelkerke 

Chi 

quadrado 

Sig. Chi quadrado Sig.   

656,601 ,000 11,635 0,168 ,224 ,359 

 

O valor chi quadrado do modelo na prova ônibus é 656,601 com 

um nível de significância plena. Portanto, desde a informação que 

subministra esta prova, podemos afirmar que as variáveis que 

integram o modelo ajudam de modo significativo a realizar predições 

sobre o estabelecimento de acordos de cooperação das empresas. 

Assim, a prova de Hosmer e Lemeshow arroja um nível de 

significância de 0,168, o que nos permite aceitar a hipótese de que o 



Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional 

• G&DR • v. 9, n. 1, p. 120-145, jan-mar/2013, Taubaté, SP, Brasil • 

134 

modelo ajusta razoavelmente bem os dados, ao não constatar a 

existência de grandes diferenças entre os valores observados e os 

esperados. Finalmente, o R quadrado de Cox e Snell, e o de Nagelkerke 

são, respectivamente, 0,224 e 0,359 , valores que nos indicam que o 

ajuste do modelo é razoável, e em linha com os obtidos em outros 

estudos sobre a questão. 

Por outra parte, os coeficientes de regressão logística, os odds 

ratios e o nível de significância de Wald se reflexa na tabela 3. 

 

Tabela 3: Regressão logística: determinantes da cooperação 

empresarial 

 

 B E.T. Wald gl Sig. Exp(B) 

TAMANHO 

EMPRESARIAL 

  49,148 3 ,000  

Medianas ,385 ,268 2,054 1 ,152 1,469 

Grandes ,975 ,246 15,650 1 ,000 2,650 

Muito grandes 1,341 ,239 31,375 1 ,000 3,823 

COMPLEXIDADE 

TECNOLÓGICA 

  46,307 3 ,000  

Média-baixa ,446 ,158 7,985 1 ,005 1,563 

Média-alta ,726 ,154 22,265 1 ,000 2,067 

Alta 1,346 ,210 40,971 1 ,000 3,840 

FINANCIAMENTO 

PÚBLICO 

  86,398 4 ,000  

Só autonômico ,370 ,181 4,208 1 ,040 1,448 

Só estatal ,759 ,176 18,650 1 ,000 2,137 

Só europeu 1,130 ,388 8,505 1 ,004 3,096 

Misto 1,403 ,157 79,881 1 ,000 4,066 

I&D INTERNA ,781 ,143 29,620 1 ,000 2,183 

I&D EXTERNA 1,436 ,122 139,226 1 ,000 4,203 

CONSTANTE -4,255 ,258 271,648 1 ,000 ,014 

 

Assim mediante o estatístico de Wald, se constata que em 

relação ao tamanho das empresas, considerando esta variável de um 

modo global, sua significância é plena. Contudo, quando centramos a 

análise nas distintas categorias que conformam esta variável, cabe 

resenhar que sua significância não é total. Assim, constatamos que, em 

relação às empresas pequenas, as empresas grandes e muito grandes 

têm um coeficiente de regressão positivo e plenamente significativo, 

enquanto que as empresas medianas ainda que apresente um 

coeficiente de regressão positivo, este não é significativo, pelo que não 
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podemos afirmar que o salto de empresas pequenas a medianas 

incremente significativamente a probabilidade de cooperar em I&D 

das empresas. Se, contudo, podemos realizar uma afirmação desta 

natureza, com um nível de significância plena, quando o salto tem 

lugar entre as empresas pequenas e as grandes e muito grandes. Em 

geral, então, constatamos que à medida que o tamanho das empresas 

aumenta, os coeficientes de regressão são mais elevados, e positivos, o 

que nos indica que aumenta também a probabilidade de cooperar. 

Podemos concluir dizendo que, com nuances, a hipótese 1 se cumpre. 

Em relação à complexidade tecnológica, observar que esta 

variável, globalmente considerada, exibe uma significância plena. 

Deste modo, cada uma das categorias desta variável tem um 

coeficiente de regressão positivo e estatisticamente significativo. 

Ademais, como a quantia do coeficiente de regressão aumenta com o 

grau de complexidade tecnológica, cabe afirmar que a hipótese 2 se 

cumpre, a saber, à medida que se incrementa a complexidade 

tecnológica das empresas também aumenta sua correspondente 

probabilidade de estabelecer acordos de cooperação com outras 

empresas. 

Por outra parte, resenhar que a variável “financiamento 

público” é significativa a nível pleno, o que confirma que esta variável 

condiciona de modo estatisticamente significativo a realização de 

acordos de cooperação em I&D das empresas manufatureiras 

inovadoras (hipótese 3). Ademais, constatamos que, em relação às 

empresas que não utilizam financiamento público, todas as opções de 

financiamento público considerados são estatisticamente significativas, 

e, como seus coeficientes de regressão são positivos, se infere que 

influem positivamente sobre a probabilidade de cooperar das empresas 

(hipótese 3.1; 3.2; 3.3; e 3.4). Esta influência é maior quando as 

empresas recorrem simultaneamente a mais de um programa de ajuda 

pública à inovação. Também se constata que quanto mais próxima é a 

Administração pública que concede a ajuda, menor é o nível de 

influência sobre a probabilidade de cooperar, incluso se observa que o 

nível de significância do financiamento procedente em exclusiva das 

Administrações autonômicas é inferior a das demais fontes de 

financiamento. 

No que se refere à variável I&D interna, utilizada como variável 

Proxy da capacidade da empresa para compreender e integrar 

conhecimentos e tecnologias complexas no seio da organização, se 

constata que esta variável mantém uma relação positiva, e plenamente 
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significativa, com a probabilidade de cooperar. Por conseguinte, a 

hipótese 4 encontra ao efeito uma confirmação estatística plena. 

Finalmente, constatamos que a I&D externa tem uma influência 

positiva e intensa sobre a probabilidade de que as empresas 

estabeleçam acordos de cooperação a nível I&D, e que essa influência é 

plenamente significativa. 

Ainda assim, a partir dos valores médios das variáveis 

significativas, e dos correspondentes coeficientes de regressão 

logística, se determina o efeito marginal que, a partir dos pertinentes 

valores médios das variáveis independentes, cada variável explicativa 

tem sobre a probabilidade de cooperar
5

 (tabela 4). Sobre o particular, 

se colige que as variáveis que tem um maior impacto marginal médio 

sobre a probabilidade de cooperar em I&D são a aquisição de serviços 

externos de I&D (34,94%), o financiamento de natureza mista (34,81%) 

e as empresas de alta complexidade tecnológica (33,55%). Do mesmo 

modo, as empresas muito grandes (31,69%) e as que utilizam 

financiamento de procedência europeu em exclusiva (28,25%) também 

exibem uma notável influência. Pelo contrário, as variáveis que 

exibem um efeito marginal médio menor são as empresas de 

complexidade tecnológica média-baixa e as empresas que recorrem 

em exclusiva ao financiamento público autonômico (9,24%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5
 Para determinar os efeitos marginais sobre a probabilidade de cooperar é necessário 

derivar sucessivamente a função de probabilidade de McFadden (1974) com respeito a 

cada variável explicativa, e utilizar posteriormente o valor médio de cada variável como 

ponto de referência. 
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Tabela 4: Efeitos marginais médios sobre a probabilidade de cooperar 

 

 Valores 

Médios 

 

B 

Efeito Marginal sobre 

a probabilidade de 

cooperar  

EMPRESAS GRANDES ,2626 ,975 23,98% 

EMPRESAS MUITO 
GRANDE 

,3556 1,341 31,69% 

TECNOLOGIA MÉDIA-BAJA ,2773 ,446 11,11% 

TECNOLOGIA MÉDIA-ALTA ,2595 ,726 17,99% 

TECNOLOGIA ALTA ,0802 1,346 33,55% 

FINANC. SÓ AUTONÔMICA ,1458 ,370 9,24% 

FINANC. SÓ ESTATAL ,0980 ,759 18,95% 

FINANC. SÓ EUROPEU ,0166 1,130 28,25% 

FINANC. MISTO ,1238 1,403 34,81% 

I&D INTERNA ,5300 ,781 18,71% 

I&D EXTERNA ,2300 1,436 34,94% 

 

Conclusões e implicações 

Em relação à utilização simultânea de diferentes estratégias de 

inovação o primeiro que constatamos é que a aquisição de serviços 

externos de I&D tem uma influência maior sobre a probabilidade de 

que as empresas estabeleçam acordos de cooperação a nível de I&D 

que o desenvolvimento interno de atividades de I&D. Este resultado 

nos indica que se bem para aproveitar adequadamente os 

conhecimentos externos é necessário manter internamente atividades 

de I&D, tais como a Teoria da Absorção preconiza, contudo, tudo 

parece indicar que a captação de conhecimentos complexos através de 

acordos cooperativos é muito mais eficaz quando as empresas tem 

previamente também integrado conhecimentos mediante sua 

correspondente aquisição externa. A saber, a cooperação com outros 

sócios é uma tarefa mais complexa que a simples aquisição de 

conhecimentos, mas a experiência que se adquire no desenvolvimento 

desta última ajuda às empresas a implicar-se posteriormente no 

desenvolvimento de atividades cooperativas. Assim, se a questão se 

analisa da perspectiva do efeito marginal que cada variável 

determinante tem sobre a probabilidade de cooperar, constatamos que 

também é a I&D externa a que exibe uma maior influência, o que de 

novo nos sugere que uma vez que as empresas decidem por utilizar a 

estratégia de aquisição externa de serviços de I&D é mais que provável 
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que a continuação se impliquem em atividades de cooperação com 

outras empresas ou organismos. 

Enquanto à complexidade tecnológica os coeficientes da 

regressão logística nos assinalam que são as empresas de alta 

complexidade tecnológica as que, com muita diferença, mais influem 

de modo significativo sobre a probabilidade de cooperar em I&D. Por 

conseguinte, na medida em que as empresas utilizam tecnologias mais 

complexas, mais recorrem a integrar conhecimentos tecnológicos 

através do estabelecimento de acordos de cooperação. Na verdade, são 

as empresas de complexidade tecnológica alta as que produzem um 

maior efeito marginal sobre a probabilidade de cooperar, alcançando 

esta variável a terceira posição no que à influência sobre a 

probabilidade de cooperar concerne (33,55%). 

Por outra parte, os resultados da regressão nos demonstram 

que o tamanho tem uma influência positiva sobre a probabilidade de 

que as empresas estabeleçam acordos de cooperação, de modo que a 

maior tamanho, maior influência. Contudo, constatamos que esta 

influência nas empresas de médio tamanho não é estatisticamente 

significativa. 

Finalmente, sobre o financiamento público cumpre em 

primeiro lugar destacar que todas as opções de financiamento 

analisadas têm uma influência positiva, e estatisticamente 

significativa, sobre a probabilidade de cooperar. Em segundo lugar, 

observa que essa influência é mais intensa quanto mais afastada se 

encontre, da potencial empresa beneficiária, o centro político de 

decisão, de modo que, por exemplo, a influência do financiamento 

europeu e o estatal, ambos em regime de exclusividade, são três e duas 

vezes mais intensas que o correspondente financiamento autonômico. 

Isso nos revela que, ainda que os diferentes organismos públicos 

tendam a estimular os acordos de cooperação a fim de favorecer o 

desenvolvimento e a difusão da tecnologia no âmbito de seus 

respectivos territórios, existem incontestáveis diferenças à hora de 

selecionar o financiamento público dos correspondentes projetos 

inovadores. Assim, em uma primeira leitura, a partir do fato que a 

opção autonômica em exclusiva é a mais utilizada pelas empresas 

(14,58%) e a que menos influência estatística tem sobre a 

probabilidade de cooperar, cabe coligir, entre outras leituras possíveis, 

que a seleção de projetos a financiar no âmbito autonômico no 

persegue como elemento diretor central a promoção de acordos 

cooperativos entre empresas. Contudo, todo o contrário cabe inferir do 

financiamento europeu, pois havendo outorgado financiamento em 
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exclusiva a tão só o 1,66% das empresas, logram uma influência sobre a 

probabilidade de cooperar muito estimável. Em definitiva, a análise 

dos resultados nos submerge na dúvida razoável de que é possível que 

a proximidade com os centros políticos de decisão possa facilitar a 

ação das empresas preocupadas fundamentalmente pela consecução de 

financiamento e subsídios públicos, as conhecidas comumente como 

“conseguidoras de subsídios”. 

No entanto, como já adiantamos anteriormente, também são 

possíveis outras leituras dos resultados obtidos. A tal efeito, é de 

destacar que são as empresas muito grandes e as de maior 

complexidade tecnológica as que têm maiores probabilidades de 

estabelecer acordos de cooperação, do que cabe intuir que as agências 

de promoção da inovação estatal e européia “jogam em cavalo 

ganhador”, concedendo financiamento público somente a empresas 

que lhes garantem a consecução dos objetivos perseguidos em seus 

programas de fomento da inovação e a cooperação. Pelo contrário, 

resulta razoável coligir que as agências autonômicas assumem maiores 

riscos em seus processos de seleção, a costa de pretender incorporar à 

cultura da inovação e a cooperação a empresas menores e 

tecnologicamente menos complexas, as quais não lhes garantem a 

priori a consecução dos objetivos perseguidos. Se isso é assim, ainda 

que os índices de fracasso das agências autonômicas foram superiores 

às agências estatais e européias, sua influência resultaria social e 

economicamente mais frutífera e desejável. 

A informação que subministra à base de dados com a que 

trabalhamos não nos permite realizar valorizações sobre o viés de 

seleção observado. Em todo caso, parece conveniente, em próximos 

trabalhos de investigação, tentar desentranhar a verdadeira filosofia de 

seleção que as diferentes agências públicas de promoção da inovação 

realizam. 
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